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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

Processo Licitatório:  91356-08/2022Processo Licitatório:  91356-08/2022

Pregão Eletrônico: 08/2022

Objeto:  Telefonia fixa, móvel, PABX cloud e Internet

IMPUGNANTE: 

OI S/A

I – PRELIMINARES

Trata-se de impugnação interposta pela OI S/A, contra conteúdo do Edital 
do PGE 08/2022.do PGE 08/2022.

III – TEMPESTIVIDADE

Nos termos do Art. 41, §2º da Lei 8.666/93, o impugnante cumpriu os 
requisitos legais.

III – RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

Insurge-se o impugnante contra regramentos editalício que alega ser 
prejudicial à sua participação ou mesmo à ampla concorrência do certame.

Passa em seguida a expor os pontos que pretender reformar, conforme 
segue:

Tema: 1 – Correção do item 3.2.1. para incluir especificação de que o 
impedimento ou suspensão se dar apenas no âmbito do órgão promovente da 
licitação (CREA/PE).

Tema: 2 – Requer a retirada do item 3.2.3 do Edital, que impede de 
participar da licitação consórcio de licitantes.

Tema: 3 – Requer a correção ou retirada dos Itens 9.4.1 e 9.5.1 do 
Edital, por impedir indevidamente a participação de licitantes com 
registros de penalidades no SICAF, sem a devida especificação.

Tema: 4 – Requer a alteração do Item 9.6.4.5. do Edital, para 
possibilitar a apresentação de índice de Capital Social como condição 
de habilitação econômico-financeira, nos termos do Art. 31, §2º da Lei de habilitação econômico-financeira, nos termos do Art. 31, §2º da Lei 
8.666/93.

Tema: 5 – Pretende que seja reformado o Item 14.11 do Termo de Referência 
para retirar a responsabilidade da contratada única e exclusiva por 
todos os dados que causar à administração ou a terceiros.
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Tema: 6 – Almeja que seja incluída item contratual ou editalício para 
aplicar juros e multa por atraso no pagamento pela administração, 
trazendo índices e percentuais de mercado. 

Tema: 7 – Pretende a impugnante limitar a aplicação de multa por Tema: 7 – Pretende a impugnante limitar a aplicação de multa por 
descumprimento do contrato, previstos no Item 16.2.2.2 alíneas “f” e “g” 
do Termo de Referência, ao patamar de 10% do valor global do contrato, 
alegando limitação normativa e inobservância de princípios balizadores 
do processo licitatório e contratual como a razoabilidade e a 
proporcionalidade.

Tema: 8 – Pretende o autor reformar o Item 16.2.2.2. do Termo de 
Referência para corrigir a base de cálculo da sanção de multa por 
inexecução parcial, alegando que não há razoabilidade de 
proporcionalidade do estabelecimento da base de cálculo do valor global 
do contrato por inexecução parcial.

Tema: 9 – A impugnante alega previsão inadequada do CDC na relação Tema: 9 – A impugnante alega previsão inadequada do CDC na relação 
contratual administrativa, prevista no item 14.17 do Termo de Referência, 
requerendo a retirada do item.

Tema: 10 – Insurge-se a impugnante contra a forma de pagamento prevista 
no Termo de Referência, em seu item 8 e seguintes. Entende que o mercado 
tem prática de pagamento por nota fiscal com código de barras, e não por 
depósito bancário. Desta forma, requer a modificação do item para 
contemplar a forma de pagamento pretendida.

Tema: 11 – Pretende a impugnante incluir cláusula de reajuste e 
reequilíbrio contratual, indicando a ausência deste tema no instrumento 
convocatório. Aponta ainda norma que regula a matéria, indicando índices 
e redações para as cláusulas de revisão contratual.

Tema: 12 – Requer que seja complementada informações acerca das 
características técnicas dos serviços de Cloud PABX e Telefonia via 
Internet SIP. Argumenta ser necessária tais informações para 
dimensionamento da execução e da precificação.

IV – ANÁLISE DO PREGOEIRO

Este Pregoeiro, passou a analisar as razões e fundamentos da impugnante, 
passando a fazer as seguintes considerações por ponto impugnado:

Tema: 1 – No que pese às fundamentações jurisprudenciais e doutrinárias 
trazidas pela impugnante, serem de inquestionável razão jurídica e 
precisão hermenêutica, não houve qualquer afronta às mencionadas 
fundamentações no dispositivo editalício atacado, visto que sua redação 
não especifica o âmbito de impedimento ou suspensão do licitante, 
preferindo termo mais genérico, qual seja: “...proibidos de licitar e 
celebrar contratos administrativos,...”, evitando assim qualquer 
obscuridade na interpretação ou aplicação dos institutos da suspensão 
ou impedimento. 
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Em rápida digressão do aprofundamento da tese da impugnante, a mesma, 
em sua “RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO” alega afronta à ampla competitividade “
Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a melhor 

contratação almejada, poderão restar comprometidas“, no entanto, em momento posterior 
no ponto 2 de sua impugnação, parece contradizer a própria tese defendida no ponto 2 de sua impugnação, parece contradizer a própria tese defendida 
“É cediço que no âmbito da oferta de serviços de telecomunicações, verifica-se a escassez de 
competitividade, predominando no mercado poucas empresas“. 

Melhor seria ao interessado, que apresentasse “Pedido de 
Esclarecimento”, dando maior clareza ao texto editalício, em vez de 
utilizar o instrumento administrativo da “Impugnação”, que possui 
caráter muito mais formal e danoso para o processo.

A título de clareza, o Item 3.2.1 do Edital impede de participar da 
licitação ou mesmo de contratar, os licitantes “Proibidos”, seja por 
suspensão, impedimento ou inidoneidade “na forma da legislação vigente” 
como bem ressalta o texto editalício.

Tema: 2 – Neste ponto, insurge-se a impugnante ao item 3.2.3 do Edital, 
expondo fundamentos jurídicos de estímulo ao mercado e possibilidade de 
participação de consórcio em licitações. Tanto na fundamentação 
doutrinária quanto na jurisprudencial, vê-se com clareza que a permissão 
ou não de consórcio em licitações, necessita de ponderação quanto ao 
objeto e ao mercado, podendo ser vantajoso ou prejudicial. Não foi outra 
a inteligência do diploma licitatório regente, quando em seu Art. 33 
Caput, deixa latente a margem discricionária do agente público ao usar 
a expressão “Quando permitida...”, enxergando o legislador ordinário, a 
complexidade do instituto societário consorcial no ambiente licitatório, 
bem como deixando que o administrador pondere a necessidade ante a 
penumbra da vantajosidade deste instituto para a concorrência. 

Por este prisma, requer que analisemos a adequação do instituto do 
consórcio ao objeto pretendido na licitação, o que passamos a expor.

Primando pela didática dos fundamentos, urge-se conceituar o instituto 
jurídico contratual do consórcio societário, em sucintos termos: 

“O instituto calca-se na autonomia recíproca dos que se associam 
para a persecução de um objetivo empresarial comum que, muito 
provavelmente, não seria alcançado somente com a capacidade 
individual de cada consorciado, seja por razões de ordem técnica, 
seja por motivos econômico-financeiros”. (A participação de consórcios 
empresariais em procedimentos licitatórios: Livre escolha da Administração 
licitante? ; Revista do TCU; Ed. Nº 134)licitante? ; Revista do TCU; Ed. Nº 134)

Vencido o conceito, necessário entender as razões da participação dessa 
atípica forma societária em licitações, em apertada exposição:

“Algumas demandas, públicas ou privadas, por sua dilatada 
magnitude ou elevada complexidade, só logram ser satisfeitas 
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através dessa ferramenta societária”. (A participação de consórcios 
empresariais em procedimentos licitatórios: Livre escolha da Administração 
licitante? ; Revista do TCU; Ed. Nº 134)

Pelo conceito e pelas razões da atuação do consórcio em certames Pelo conceito e pelas razões da atuação do consórcio em certames 
licitatórios, não se requer esforço hermenêutico para alcançar o 
entendimento que, no cotejo do objeto ora licitado, mormente quanto ao 
valor dos lotes e a natureza não complexa do objeto, tanto é que será 
licitada por pregão, não se vislumbra a necessidade ou mesmo 
vantajosidade para a administração em permitir a participação de 
consórcio, trazendo maior complexidade para a análise documental e maior 
demanda para a gestão contratual. 

No mais, a própria impugnante, alegou em suas razões no item anterior, 
que há no mercado uma escassez de competitividade, predominando poucas 
empresas. Reforçando ainda mais o descabimento quanto à necessidade 
imperiosa dessa forma societária.  

Por outro lado, dos argumentos trazidos à peça administrativa de 
inconformismo, extrai-se necessidade diversa da alegada, vejamos em suas 
palavras:

“Há ainda de se ressaltar que o desenvolvimento da economia amplamente 
globalizada implicou na formação de grupos econômicos em escala mundial, 
sendo o mercado de telecomunicações um dos grandes exemplos. A 
economia das grandes corporações reduziu ainda mais a oferta de serviços 
de telecomunicações, ocorrendo em escala global a aglomeração de 
companhias e formação de um mercado eminentemente oligopolista”. (Peça 
de Impugnação. 1º parágrafo. Pág.6.)

A necessidade do mercado em formar grandes grupos econômicos, ou mesmo 
a natureza do serviço que demanda grandes infraestruturas, não 
caracteriza por si, a formação da sociedade empresária consorcial, pois 
diversos outros instrumentos empresariais contratuais formalizam essa 
ralação empresarial e comercial, a título de exemplo a parceria 
comercial, a representação ou mesmo a sublocação.

Esta última merece maior destaque pois em ocorrendo sem que atinja o 
objeto principal da licitação, não há óbice no diploma licitatório 
contratual, o que parece ser muito mais a realidade do mercado, do que 
a alegada pela impugnante. 

Tema: 3 – Este ponto impugnado não requer grande aprofundamento, vez que 
seus fundamentos jurisprudenciais e doutrinários trazidos pela seus fundamentos jurisprudenciais e doutrinários trazidos pela 
impugnante, são os mesmos do Item 1 já enfrentados. 

No entanto, o pedido calca-se na restrição indevida de participação por 
licitante com registro de punição no SICAF, entendendo a impugnante que 
os Itens 9.4.1. e 9.5.1. do Edital assim dispõe expressamente ou leva 
ao entendimento nesse sentido.
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Quanto às interpretações da aplicação dos instrumentos de suspensão, 
impedimento e inidoneidade, não carece de nova exposição pois já 
devidamente esgotado no Item 1 desta peça administrativa. 

Resta-nos apenas a interpretação dos itens editalício apontados pela Resta-nos apenas a interpretação dos itens editalício apontados pela 
impugnante, que do mesmo modo, não quer grande esforço, vejamos pela 
leitura do próprio texto:

“9.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro deverá verificar o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.4.1. SICAF (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf -web/public/pages/consultas/
consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf ); ”

O item 9.4.1. é um subitem, que apenas informa a fonte de onde poderá
ser consultada a condição que impeça a participação na licitação ou ser consultada a condição que impeça a participação na licitação ou 
mesmo de contratar, conforme está devidamente explicitado no item 9.4. 
acima. Este item do Edital não cuida de expor a interpretação 
jurisprudencial ou doutrinária dos institutos que impedem o licitante 
de participar ou contratar com a administração pública, mas tão somente 
expõe que será verificado como condição prévia à documentação de 
habilitação, portanto não inova nem estende a aplicação dos institutos 
administrativistas de punição, mas apenas expõe a fonte e o momento de 
onde haverá a consulta.

Desta feita, não há que se falar em vedação ilegal à participação, pois 
ele é expresso no item 9.4 ao considerar apenas sanções que impeçam a 
participação, seja uma suspensão, um impedimento ou mesmo inidoneidade 
da pessoa jurídica, deixando a hermenêutica jurídica para o momento da pessoa jurídica, deixando a hermenêutica jurídica para o momento 
adequado no caso concreto, vez que o Edital é instrumento de chamamento, 
fazendo-se regra objetiva sem cuidar da teleologia dos institutos 
jurídicos.

No que tange ao item 9.5.1, também atacado, embora trate de tema diverso 
do apresentado no item 9.4.1, seu texto é ainda mais elucidativo, 
vejamos:

“9.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.5.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação.”

Percebe-se que de forma análoga ao item anterior, tratar-se de um 
subitem, que só tem seu sentido alcançado, quando contextualizado com 
seu item vinculativo. Neste caso, o item 9.5.1 apenas conclui logicamente 
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que: em havendo sanção por improbidade administrativa que impeça os 
sócios de contratar com a administração pública, estes não poderão 
participar da licitação, devendo ser declarado inabilitado. Aqui não há 
espaço para hermenêutica jurídica, pois o comando decorre da lei, 
devidamente expressa no item 9.5 acima. Resta apenas concluir que a devidamente expressa no item 9.5 acima. Resta apenas concluir que a 
impugnante, não considerou em sua leitura do Edital, o contexto dos 
itens atacados, deixando de perceber a real interpretação.

Tema: 4 – Agora, pretende a impugnante alterar critério de habilitação 
conômico-financeiro com fundamento no Art. 31, §2º da Lei 8.666/93. Após 
fazer uma breve digressão, elencou os incisos e parágrafos no Art. 31, 
procurando demonstrar os critérios de avaliação prefixados pela norma 
licitatória. Por fim, entende que o §2º do dispositivo legal autoriza a 
demonstração do Capital Mínimo pela apresentação do Capital Social.

Pelos fundamentos legais expressos na peça de impugnação, objetivamente 
chegamos a conclusão que o comando legal do §2º é claro ao expressar 
que: “...poderá estabelecer...”, dando margem discricionária à que: “...poderá estabelecer...”, dando margem discricionária à 
administração para aplicar o Capital Mínimo ou o Patrimônio Líquido 
Mínimo, tendo esta administração no caso concreto, optado por este, em 
detrimento daquele. Razão pela qual, não lhe assiste direito à reforma 
do Edital neste ponto, pela via de impugnação, pois eis que busca tão 
somente impor ao regramento do certame condição que lhe é mais favorável 
em detrimento da regra geral. Carece de maior aprofundamento neste tema.

Tema: 5 – A impugnante pretende modificar o Item 14.11 para incluir 
apenas a responsabilidade se houver dolo ou culpa, alegando que a redação 
do texto atual impõe uma responsabilidade geral e incondicional, 
contrariando normativo e jurisprudência acerca do tema, o texto está 
assim redigido:

“14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

...

14.11. Responder pela idoneidade moral e técnica dos seus empregados, sendo 
única, integral e exclusivamente responsável, em qualquer caso, por todos os danos 
e prejuízos, de qualquer natureza, causados, direta ou indiretamente, à 
CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes da execução dos serviços objeto deste 
termo de referência, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas, 
respondendo por si e seus procuradores.

Entendo que mais uma vez, ocorreu uma interpretação apressada ou no 
mínimo sem a cautela necessária, talvez o texto careça de uma melhor 
redação, o que deixo como recomendação para a área de Planejamento nos redação, o que deixo como recomendação para a área de Planejamento nos 
próximos certames. No entanto, lendo o texto editalício, entendo que a 
responsabilidade civil da contratada foi devidamente expressa no item 
ao prever que ela responderá por “...todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza...”
que venha a causar, seja à administração seja a terceiros. Não há que 
se falar em apuração do dolo ou culpa, pois estes são pressupostos para 
apuração da responsabilidade por ação regressiva da administração, visto 
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que esta responde objetivamente na responsabilidade civil. O item não 
pretende adentrar na ceara processual do instituto da responsabilidade 
civil da contratada, mas tão somente elencar que dentre suas obrigações, 
estão responder por todo e qualquer dano que causar a administração ou 
a terceiros, seja direta ou indiretamente, provenientes da execução do a terceiros, seja direta ou indiretamente, provenientes da execução do 
serviço, aqui, o pressuposto é fático e não processual, restando para a 
norma o disciplinamento quanto a aplicação do instituto da ação 
regressiva, tanto é, que não se tratou da responsabilidade objetiva da
administração em suas obrigações, pois decorre de arcabouço normativo 
consolidado.

Por fim, me sirvo das próprias palavras do autor para, em sentido 
contrário, entender o que pretende o normativo editalício, vejamos:

“Assim, caso tenha sido causado dano diretamente à Administração ou a terceiros, 
sem restar comprovada a culpa ou dolo da Contratada, a Contratante não poderá 
exigir indenização dos eventuais prejuízos causados, mas apenas determinar à 
Contratante a adoção de medidas corretivas”. (Peça de Impugnação. 4º parágrafo. Contratante a adoção de medidas corretivas”. (Peça de Impugnação. 4º parágrafo. 
Pág.19.)

Pela conclusão da impugnante, chega-se ao entendimento, em contrário 
senso, do texto esposado no Item 14.11 do Edital, pois só haverá 
aplicação de punição indenizatória por parte da administração, quando 
houver dolo ou culpa, não importando o mecanismo processual 
administrativista para tal feito.  O que houve foi uma extrapolação do 
entendimento do Item do Edital, alcançando instituto jurídico não 
previsto no texto expresso do item.

Tema: 6 – Ao requerer que seja expressamente previsto no Edital as 
condições de juros e multa por atraso no pagamento por parte da 
administração, pretende a impugnante se resguardar no que tange ao administração, pretende a impugnante se resguardar no que tange ao 
equilíbrio econômico do contrato. Ocorre que, quando existe previsão 
normativa em sentido amplo, já está garantido o direito para a parte, 
vez que a administração vincula-se de forma estrita à norma positivada, 
salvo quando esta, deixa margem de discricionariedade. Neste caso 
concreto, existe previsão no Art.40, Inciso XIV, alínea “d” da Lei 
8.666/93, bem como, metodologia de aplicação no Item 5 do Anexo XI da 
IN 05/2017 SGE/MPOG. Não carecendo de ser expressamente posto no 
instrumento convocatório, para que a contratada possa requerer seu 
direito junto a administração. Recomendo, por zelo na clareza, que seja 
expressamente incluído nos próximos Termos de Referência uma cláusula 
específica para este tema, evitando assim dúvida por parte dos 
licitantes.

Tema: 7 – As sanções administrativas são instrumentos de controle da 
administração na busca pela melhor proposta. Ao prever as sanções 
possíveis, tanto na fase de seleção do fornecedor quanto na execução, o 
legislador quis instrumentalizar o gestor público com meios para coibir 
o mal empresário, o fornecedor mal intencionado “má fé”, dando-lhe dentre 
elas, a possibilidade de aplicar multas, inclusive combinadas com outras 
sanções.  
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Nesta busca, deve o administrador público buscar atingir finalidade da 
norma, devendo para tanto, atingir o fornecedor de forma didática, 
levando-o a envidar esforços para não incutir no prejuízo à 
administração. Conclui-se que a pretensão da administração não é auferir 
rendimentos ou aplicar penalidade pecuniária na contratada, mas tão rendimentos ou aplicar penalidade pecuniária na contratada, mas tão 
somente coibir sua prática desleal com o erário público.

Neste prisma, o Art. 87, inciso II estabelece a multa como penalidade 
pecuniária pela inexecução total ou parcial do contrato, mas em seu 
parágrafo 2º, evidencia que deverá ocorrer o devido processo 
administrativo para garantir a defesa prévia da contratada. 

Na gradação dos percentuais de multa, o Termo de Referência previu os 
dois maiores percentuais (15% e 20%) para os dois eventos mais danosos 
para a administração, quais sejam, inexecução total ou rescisão 
contratual por culpa da contratada. No entanto, não se deve focar nos 
percentuais de forma isolada, mas na sua base de cálculo, o valor global 
do contrato, que nestes casos, o maior lote para os serviços é de R$ do contrato, que nestes casos, o maior lote para os serviços é de R$ 
151.932,56 cuja às multas seriam de R$ 22.789,88 (pela inexecução total 
do contrato) e de R$ 30.386,51 (pela rescisão do contrato por culpa da 
contratada). Olhando agora em termos monetários, e pesando em relação 
aos danos que advêm das condutas que se procura coibir, não vejo a 
desarrazoada proporcionalidade asseverada insistentemente pela 
impugnante. 

Em aprofundamento, veja-se que o item 16.2.2 ao qual pertence o subitem 
em discursão, prevê ressalva nos casos devidamente justificados e 
comprovados, ou seja, não é o mero fato de ocorrer a inexecução ou 
rescisão contratual que enseja a aplicação direta das multas previstas, 
mas somente após a apuração das razões, das justificativas da contratada, 
desde que devidamente comprovadas, relativizando ainda mais a visão desde que devidamente comprovadas, relativizando ainda mais a visão 
engessada da impugnante quanto a desproporcionalidade.

Por zelo deste pregoeiro, apenas para esgotamento do tema, e em respeito 
aos argumentos esposados pela impugnante, entendo que o Decreto 
22.626/1933, resta prejudicado sua aplicação por tratar-se de 
instrumento que busca limitar a prática de usura, estritamente ligado 
às relações comerciais e consumerista privadas, não aplicável no âmbito 
do contrato administrativo. Ainda que pese a ausência das limitações às 
sanções de multas no instrumento normativo licitatório, e ainda que haja 
previsão de aplicação supletiva da legislação privada contratual, não 
pode o intérprete da norma absorver instrumentos normativos alienígenas 
ao tema, pois estaria distanciando-se da teleologia da relação 
regulamentada pelo legislador.

Tema: 8 – Quando uma sanção pecuniária utiliza-se de percentual, requer-
se uma base de cálculo para incidência, que poderia ser um valor fixo 
ou mesmo uma variável sobre a qual incide o percentual, não é a base de 
cálculo que tem a finalidade de buscar a justiça sancionatória, mas o 
percentual que incide sobre ela, tanto é que, variando o percentual 
sobre a mesma base de cálculo, teremos uma gradação punitiva variável.
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Não foi outra a inteligência dos dispositivos editalício ora impugnado, 
quando previu em sua alínea “a” percentual de 2% e na alínea “b” 
percentual de 3,5% coadunando com a finalidade sancionatória de coibir 
a prática danosa prevendo sanção mais severa conforme o dano da conduta.

Pelas mesmas razões já fundamentada no Tema 7, prescinde de qualquer 
aprofundamento hermenêutico quanto aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade neste tema.

Tema: 9 – O código de defesa do consumidor é norma protetiva 
consumerista, que almeja equilibrar a relação desigual entre o fornecedor 
e o consumidor, seja de ordem econômica seja de ordem técnica. Em sua 
definição de consumidor (art. 2º), engloba a pessoa jurídica, não 
excetuando ou diferenciando a pessoa jurídica de direito público. 
Portanto, havendo vulnerabilidade da administração, que não esteja 
amparada pelo direito administrativista ou editalício, será aplicado 
supletivamente normas do diploma consumerista, amparado no Art. 54 da 
Lei 8.666/93. Lei 8.666/93. 

Na redação do item 17.14 do Termo de Referência, observa-se claramente 
o zelo da área de planejamento do CREA-PE ao explicitar que tal norma 
(Lei 8.078/90) só se aplicará “...no que couber...” reforçando o caráter 
supletivo da norma, em consonância com o comando do Art. 54 da Lei 
8.666/93.

Com o condão de esgotar a celeuma e refutar a jurisprudência escoimada 
pela parte autora, podemos citar o REsp 527.137/PR, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJ 31/5/2004, p. 191 STJ; ou mais recente REsp 
1.745.415/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
DJe 21/5/2019, ambos evidenciam a aplicabilidade do CDC quando existir 
vulnerabilidade técnica, econômica ou científica.

Tema: 10 – A forma de pagamento prevista no Termo de Referência é a 
usual dos contratos administrativos, qualquer mudança por prática do 
mercado, desde que não gere prejuízo a administração, poderá ser 
livremente pactuado durante a execução do contrato e formalizado por 
instrumento de apostilamento ou aditivo contratual.

Tema: 11 – O item 14.2.5 do Termo de Referência prevê o INPC/IBGE com 
índice de reajuste contratual, seguindo o comando normativo insculpido 
no Art. 5º, §1º da Lei 8.666/93, que deixa latente que a administração 
indicará no instrumento convocatório o índice de reajuste. O comando do 
Art. 40, inciso XI da mesma lei, trazido pela autora, não diverge do 
previsto no Termo de Referência, vez que em sua redação prevê a aplicação 
de “...índices específicos ou setorial...”. Tendo esta administração de “...índices específicos ou setorial...”. Tendo esta administração 
optado pelo INPC.

Natureza diversa, possuem os reajustes em face de regulação de taxas de 
concessão de serviços públicos, estas possuem natureza tributária 
regulada por setor específico por meio de ato normativo vinculativo. 
Esta natureza de alteração contratual não abarca a repactuação para o 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ajustado previamente no 
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comando do instrumento convocatório. A alteração de taxa por ato 
normativo do setor de regulação da atividade, tipifica-se como Fato do 
Príncipe, portanto, alheio a vontade dos contratantes e marcada pela 
imprevisibilidade da política de preços estatal.

No que tange à norma de regulação do reajuste de preços trazida pela 
impugnante, Resolução 420/2005 ANATEL, tal instrumento foi revogado pela 
Resolução 532/2009 ANATEL, seu bojo é formular o método de cálculo para 
determinação do índice de reajuste dos serviços de telecomunicação, 
portanto, é instrumento de transparência pública para apuração do 
reajuste da tarifação, e não de repactuação contratual, pelas mesmas 
razões de distinção entres estes institutos já esposado antes. 

Tema: 12 – A descrição dos serviços previstas no Termo de Referência, 
quando ainda em fase de planejamento, foi submetida à pesquisa de 
mercado, que ofertou proposta de preços que serviu de baliza para 
construção do valor de referência do certame. Nesta fase, não houve 
qualquer problema em precificar os serviços descritos no Termo de qualquer problema em precificar os serviços descritos no Termo de 
Referência por parte do mercado. 

V – CONCLUSÃO

Tema: 1 – Entendo que o item 3.2.1 do Edital não afronta a doutrina 
vigente nem a jurisprudência consolidada do Colendo TCU. Permanecendo 
seu entendimento conforme esposado na análise deste pregoeiro acima 
transcrita.

Tema: 2 – Pelos fundamentos da impugnante e pela análise deste pregoeiro, 
entendo não haver prejuízo para a ampla concorrência do certame a vedação 
a participação societária do consórcio. Mas entendo ser de bom alvitre 
a explicitação da motivação da vedação em Edital nas próximas licitações.a explicitação da motivação da vedação em Edital nas próximas licitações.

Tema: 3 – Escoimado nos fundamentos do Item 1 da peça de impugnação, 
entendo de modo análogo que os itens 9.4.1. e 9.5.1. do Edital não ferem 
qualquer princípio licitatório nem mesmo inova ou estende a aplicação 
das sanções administrativas previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, 
mantendo-se os itens inalterados no Edital.

Tema: 4 – Não assiste razão à impugnante por ter o fundamento legal 
apresentado pela mesma, autorizado a administração utilizar ou não os 
instrumentos de comprovação da habilitação econômico-financeira, tendo 
esta administração optado por regra geral devidamente exposta no Edital, 
qual seja, Patrimônio Líquido Mínimo. Não sendo possível alterar regra 
editalícia que venha a favorecer particularmente um licitante.editalícia que venha a favorecer particularmente um licitante.

Tema: 5 – Por ausência de pertinência legal e considerando que mesmo 
sendo possível uma melhora na clareza do texto, o Item 14.11 do Termo 
de Referência é claro ao tratar apenas da obrigação da contratada em 
responder pelos seus atos que causarem danos, obviamente desde que 
devidamente apurada a responsabilidade em processo administrativo de 
regressão. 
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Tema: 6 – Mantem-se o Edital nos seus termos, sem acréscimo de cláusula 
para condições de juros de mora e multa, incluindo-se como forma de 
maior clareza nos próximos Termos de Referência.

Tema: 7 – Mantêm-se os percentuais impugnados por ter-se demonstrado que Tema: 7 – Mantêm-se os percentuais impugnados por ter-se demonstrado que 
não houve descumprimento aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, vez que demonstrado objetivamente o liame entre 
medida e finalidade.   

Tema: 8 – Não assiste razão à impugnante, pois o Item 16.2.2.2. do Termo 
de Referência, alíneas “a” e “b” são gradações proporcionais considerando 
a razoabilidade da conduta danosa, mantendo-se os termos do Edital.

Tema: 9 – A previsão da aplicação supletiva no contrato administrativo 
é escoimado no Art. 54 da Lei 8.666/93, amplamente reforçado sua 
aplicação pela jurisprudência pátria, desde que observe-se os requisitos 
de vulnerabilidade da administração, observância que foi expressamente 
respeitada pelo Termo de Referência ao prevê que seria aplicada quando respeitada pelo Termo de Referência ao prevê que seria aplicada quando 
couber. Portanto, mantenho o item com a redação original.

Tema: 10 – Não requer alteração do item, podendo ser pactuado alteração 
em fase de execução. No entanto, estudaremos a prática do mercado para 
possibilitar uma nova redação já englobando as formas de pagamento 
praticadas.

Tema: 11 – O índice já está devidamente previsto no Termo de Referência, 
em seu item 14.2.5, mantendo-se a redação e tratando-se as causas 
diversas em sede de execução contratual.

Tema: 12 – As características já foram submetida ao conhecimento do 
mercado, não havendo razão para alterações na fase de seleção do 
fornecedor, visto que foram ofertados preços com as mesmas fornecedor, visto que foram ofertados preços com as mesmas 
características existentes. No entanto, submeto a apreciação da área 
técnica a fim de verificar eventual prejuízo à execução do objeto.

VI – DOS PEDIDOS 

Diante dos argumentos e fatos já aprofundados, sem mais para análise e 
fundamentação, nego provimento ao pleito da impugnante quanto ao pedido 
de republicação do instrumento convocatório e mantenho os prazos e termos 
editalício.

Recife, 09 de agosto de 2022.


